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ANExo r - TERMo oe nerenÊHcll

1. OBJETO
1.1. REGtsrRo DE pREÇos pARA FUTURAs E EvENTUATS AaursrçóEs DÉ cARGA DE GÁs LIQUEFEITo DE
PETRÓLEo 1cIe1 e vISIIIIIMES DE BoTUÃo DE GÁS (GLP) PARA ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DE
OIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICiPIO DE SAO BENEOITO-CE, CONFORME TERMO DE REFERENCIA.

2. JUSTIFICATIVA
2.1. As secretarias municipais, órgãos da AdministraÉo Direta, tem, dentre suas prerrogativas a execução eÍlciente e

eÍicaz dos serviços públicos, visando sempre à melhoria do atendimenlo à populaçáo, dentro dos princípios que regem

a Administração Pública, com o aumento de nívêl de exigência por parte dos usuários, constituindo um ponto positivo

em lermos institucionais, íaz-se necessária uma gestáo mais efetiva e equipada para o desempenho de seus trabalhos.

Ainda que dentro dessa perspectiva, para o desenvolvimento de suas rotinas administrativas, faz-se necessária a

aquisição de gás GLP e respectivos vasilhames para atendimento aos órgãos da estrutura administrativa municipal em

seus diversos setores e programas.

3. EsPEctFtcAçÃo Dos PRoDUToS
3.1. Deveráo ser rigorosamente atendidas as especiícações constantes das tabelas relacionadas no Termo de

ReÍeÍência, Anexo do edital.
3.1.'1. O objeto solicitado deve ser entregue na embalagem original, em perfeito estado, sêm sinais de violação e

umidade, sem inadequação de conteúdo.
3.'1.2. Os itens nacionais e importados devem apresentar nos rótulos todas âs informaçôes em lingua portuguesa.

3.1.3. O objeto deverá ser entregue dentÍo do prazo de sua validade.

3.2. oUTRASPREScRTÇôES
3.3. Deverão ser observadas as prescriçóes a seguir, todas condicionantes da aceitação da proposta e do recebimento

do objeto licitado.
3.4. Não será aceito o objeto em desacordo com as especiÍicações constantes do Termo de Referência,

3.5, Prazo de validâde da proposta náo deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data de abertura das

Propostas de Preços.
3.6 Nos preÇos cotados deveráo estar inclusos os custos de transporte, carga, descarga, embalagem, seguro e

quaisquer outras despesas para a entrega do objeto. Nas recargas de gás GLP, haverá a trocâ de vasilhames, só será

aceita a troca, se os vasilhames disponibilizados pela contratâdâ estiverem em bom eslado de conservação e dentro do

prazo de validade.

3.7. O objeto deverá ser cotado por item, na mesma sequência e especificagão, conforme Anexo I a este Termo de

Referência.
3.7.1.PaÂ efeito de especificação dos itens, quando houver divergência entre o Êdital e a especificaçáo do sistema do

catálogo (CATMAT), será sempre consideradâ a especificaÉo do edital, principalmente a delalhada no Anexo l- Termo

de Referência.

4. DAS CONDIÇÔES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO
4.1. As entregas dos produtos/materiais deveráo ser realizadas na totalidade da requisição, em âté 05 (cinco) dies
úteis a contai do recebimento da requisiÉo formalizada por setor competente. O prazo previsto neste item poderá ser
prorrogado, por iguais e sucêssivos periodos, quando solicitado pela CONTRATADA, durante seu lranscurso e desde
que ocorra motivo justiÍicado, aceito pela CONTRATANTE e que não prejudique o interessê público.

4.2. As entregas dôs produtos/materiais deverão ocorrer nos horários de expediente: das 08:00 à§ í 1 :00 e das 13:00 às

17:OO horas em dias úteis, no local determinado nas ordens de fornecimento.
4.3. No ato do recebimento, o Íuncionário designado para o recebimento, providenciará a conferência dos itens

entregues e a coníormidade das suas especiÍicaçóes de acordo com âs exigências constantes no termo de reÍerência,

edital; proposta de preços do fornecedor, havendo alteÍação quanto às especiÍicações, os produtos/materiâis deverão

ser subslituídos em um prazo máximo de 02 (dois) dias Úteis, sob pena da aplicaçáo das sanções cabíveis.

4.4. Os produtos/materiais deveráo ser entregues em perfeito estâdo, nas condiçÕes exigidas, conforme o caso.

Nenhuma remessa será aceita pelo recebedor, caso não tenha sido transportada nas condições ideais.

4.5. O recebimento dos produtos/materiais deverá ser efetuado por seÍvidor designado para esse íim, rerràsentando o

Órgáo Contratante. V'
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4.6.2. DEF|NITIVAI\,IENTE, sendo expedido Têrmo de Recebimento Deflnitivo, após a verificaçáo da qualidade e

quantidade do objêto, certiÍicando-se de que todas as condições estabelecidas Íoram atendidas e consequente

aceitação dâs Notas Fiscais pelo gestor da conlrâtação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade.

r
4.6.3. Além da êntrega nos locais designados pelo município, deverá â contÍatada também
produtos/materiais no locâl indicâdo por servidor, compÍometendo-se, ainda integralmente com

causadas aos mesmos.

descarregar os
eventuais danos

4.6.4. Para todos os itens serão avaliados os acondicionamentos dos produtos/materiais no momento da entrega,
produtos/materiais com aparência duvidosa não seÍão aceitos.

5. DO PAGAMENTO
5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de atê 30 (trinta) dias, contados a partir da data Ílnal do período de
âdimplemento e do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, âtravés de ordem bancátia, para crédito em banco. agência e

conta correnle indicados pelo contratado.
5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou ÍatuÍa, no momento em que o órgáo contratante âtestar a

execuçáo do objeto do contrato.
5.2.'1. Os pagamentos decorrentes de despesâs cu.ios valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art. 24
da Lei 8.666, de 1993, deverào ser efeluados no prazo de atê 5 (cinco) dias úteis, contados da data da aprêsentaÇão
da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 50, § 30, da Lei n" 8.666, de 1993.
5.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade Íiscal, constatada por

meio de consulta on-line âo SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios
eletrônicos oÍiciais ou à documentaÇáo mencionada no art.29 da Lei nô 8.666, de 1993
5.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Íomecedor contratado, deveráo ser tomadas as
providências previstas no do art. 31 da lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.
5.4. Havendo erro nâ apresentaÇão da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidaçáo da despesa, o
pagamento ficará sobrestado atê que a conlratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o pazo paru
pagamento iniciar-se-á após a comprovaÉo da regularizaçáo da situaçáo, náo acarretando qualquer ônus para â

Contratante;
5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária paÍa pagamento.

5.6. Antes de cada pagamento, será realizada consulta ao SICAF para veriícar a manutençáo das condiçóes de

habilitação exigidas no edital.
5,7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaÇão de irregularidade da contratada, será providenciada sua notiÍicaçáo,
por escrito, para que, no prazo de 3 (três) dias úteis, regularize sua situagáo ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratanle
5.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a câda pagamento, a AdministraÉo deverá realizar consulta ao
SICAF para identiÍlcar possível suspensão temporária de participaqáo em licitação, no ámbito do órgão ou entidade,
proibiçáo de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedilivas indiretas
5.9. Náo havendo regularizaÉo ou sendo a defesa considerada impÍocedente, a contratante deverá comunicar aos

órgãos responsáveis pela Ílscalizaçáo da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios perlinentes e necessários para garantir o

recebimenlo de seus crêditos.
5.10. persistindo a irregularidade, a contratanle deveÍá adotar as medidas necessárias à rescisáo contratual nos autos

do processo adminislrativo correspondente, assegurada â empresa contratada a ampla defesa.
5.1í. Havendo a efetivâ execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela

rescisáo do contrato, caso a contratada náo regularize sua situação junto ao SICAF.
5. 1'1.1. Será rescindido o contrato em execução com a empresa contrâtada inadimplente no SICAF, salvo por molivo de

economicidade, segurança nacionâl ou outro de inleresse público de alta relevância, devidamente justiÍicado, em
qualqueÍ caso, pela máxima âutoridade da contratante.
5.í2. Ouando do pagamento, será êíetuada a retênçâo tributária prevista nâ legislação aplicável.

5.12.1. A Contrat;dã regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complemêntar n"'123, de 2006,

não sofrerá a retençáo lributária quanto aos impostos e contribuiçóes abrangidos por aquele regime. No entanto, o

pagamento Ílcará cóndicionado à apresentâção de comprovação, por meio de documento oÍicial, de que faz jus ao
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6. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATAOA
Sào obrigâçóes da Conlratada, além das demais previslas neste termo:
6.1. responder, êm relação aos seus empregâdos, por todas âs despesas decorrentes dos
a) salários;
b) seguros de acidentesi
c) taxas, impostos e contribuições;
d) indenizações;
e) vales-reÍeiçáo;
0 vales-trânsportei e
g) ouúas que porvenlura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.
6.2. manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do ór9ão contratante,

u
t

fornecimentos, lais

jet

porém sem qualquer vinculo
empregaticio com o Órgâo;
6.3. manter, ainda, os seus empregâdos identiÍicados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir
imediatamênte qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do órgão
contratante;
6.4. respeitar as normâs e procedimentos de controle e acesso às dependências do órgáo contratantei
6.5. responder pelos danos causados diretamente ao órgão contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou

dolo, durante o fornecimento dos produtos/materiais, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçáo

ou o acompanhamento pelo Órgão contratantel
6.6. responder, aindâ, por quaisquer danos causâdos diretamente a bens de propriedade do órgáo contratante, quando

esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o fornecimento dos pÍodutos/materiais solicitadosl
6.7. efetuar a entregâ dos produtos/materiais, objeto da Aulorizaçáo de Fornecimento, de acordo com a necessidade e o
interesse do órgáo contratante no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Autorização de

Fornecimento. O prazo previsto neste item poderá ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, quando solicitado
pela CONTRATADA, duranle seu tÍânscurso e desde que ocorra motivo justiÍicado, aceito pela CONTRATANTE e que

não prejudique o interesse público;
6.8. eÍetuar a troca dos produtos/materiais considerados sêm condiçóes de utilizaçáo, no prazo máximo de 02 (dois)

dias úteis, contado do recebimento da comunicaçáo expedida pelo setor competentel
6.9, comunicar ao sêrvidor competenle do órgão contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e

prestar os esclarecimentos que.iulgar necessário;
6.10. a obrigaçáo de manter-se, durante toda a execuçáo do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condiçôes de habilitaÉo e qualiÍicaÉo exigidas na licitaçáo e no ato da assinatura de contrato ou

outro documento equivalente.
6.1 1. À CONTRATADA caberá, ainda:
6.11.1. assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigaçóes sociais previstos na legislação

social e tÍabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão

nenhum vinculo empregaticio com a conlralanle.
6.11.2. assumir, também, a responsâbilidade por todas as providências e obrigaçóes estabelecidas na legislaçáo

especíÍica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, Íorem vítimas os seus empregados quando do

fornecimento dos materiais ou em conexáo com ele, aindâ que acontêcido em dependência dâ contralante;

6.1 1.3. assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao fornecimento dos

materiais, originariamente ou vinculada por prevençáo, conexáo ou continência; e

6.1'1.4. assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos Íiscais e comerciais resultantes da contrataçáo.

6.1 1.5. A inadimplência da contratada, com referência aos encargos estabelecidos na condiçáo anterior, náo trânsÍere a
responsabilidade por seu pâgamento a contratantê, nem poderá onerar o objeto da contratação, azáo pela qual a

contratada renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou Passiva, com a contratante.

6.1 1.6. é expressamente proibida a contrataçáo de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal da conlratante duÍante a

vigência do ContÍato:
6.i1.7. e expressamente proibida, também, a veiculaÉo de publicidade âcerca do contrato, salvo sê houver prévia

autorização da contratanle;
6.11 .8. é vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento dos produtos/materiais objeto da(s) ordem(ns)

de compra.
6.12. À CONTRATADA caberá, ainda:

6.12.1. assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigaçóes sociais previstos na legislâÉo

social e trabalhista em Vigor, obrigando-Se a saldá-los na época própria, vez que oS SeUs empregados não manteráo

nenhum vínculo empregalício com a contratante.

6.12.2. assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigaçóes estabelecidas na legislação

especíÍica de acidentes de fabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando do

fornecimento dos materiâis ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da contratante.

oovtlxo lurdç?al. 9l §^o alrilqlo I
Cu! Í,aô Mrqi,..3ra C.ôrq.8&8...ecr.(6Ar$16rJ{7 Í Ct

&raeaa,ra.,Lrairr*.a rrratjl §!.aa.ôd.*a. ürd.r r§!!.*lâ
. a§ít oT rl| rlltü

6.12.3. assumir todos os encargos de possivôl demanda trabalhista, civil ou penal, Íelacionadas ao fomecimento dos

ulr*mn:::ffiffi*ffi J;:T5i::ff "l;?:l*:;:ffi 
âU,",ffi §"#..e\

§# '19



166

sâiíB*ê"dito f

i i. DAS sANçóEs AoMtNtsrRATlvAs
1 1 .1. Comete infraÉo administrativa, nos termos dâ Lei n" 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

6.12.5. A inadimplênciâ da contratada, com referência aos encargos estabelecidos na Condiçáo anteridr, não transfere a

responsabilidadê por seu pagamento a conlratântê, nem poderá onerar o objeto da contrataçáo, razáo pela qual a
contratada renuncia expressamentê a qualquer vinculo de solidâriedade, ativa ou passiva, com a contratãntê.

6.'13. Deverá a Contratada observar, lambém, o sêguinte:

6.13.1. é expressamente proibida a contrataçáo de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal da contratantê durante a

vigência do Contrato;
6.13.2. é expressamente proibida, também, a veiculaÉo de publicidade âcerca do contrâto, salvo se houver prévia

autorização da contralanle;
6.13.3. é vedade e subcontrâtaÇáo dê outra empresa para o fornecimento dos produtos/materiais objeto da(s) ordem(ns)
de compra,

7. DAs oBRrcAÇôES Do coNTRATANTE
São obrigaçóes da Contratante, além das demais previstas neste termo:
7.1. permitir acesso dos empregados da contratada às dependências da Unidade Geslora paÍa a entrêga dos
produtos/materiais;
7.2. impedir que terceiros forneçam o objeto da contrataçáo;
7.3. prestar âs informaÇões e os esclârecimentos que venhâm a ser solicitados pelos empregados da contratada;
7.4. devolver os produtos/materiais que náo apresenlârêm condições de serem utilizados;
7.5. solicitar a troca dos produtos/materiais devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Serviço de Almoxarifado;

7.6. solicitar, por intermédio de Ordem de Compra expedida pelo Serviço de AlmoxaÍifado, o Íornecimento do objeto da

contrataçâo;
7.7. Comunicar à contratada, qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos/materiais e interromper

imediatamente o fornecimenlo, se for o caso.

8. DA GESTÃo E FISCALIZAçÃO OO CONTRATO
8.1. o contrato será acompanhãdo e Íiscalizado por servidor designado peto Órgão Contratante
8.2. As decisóes e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado deverão ser solicitadas ao

ordenador de Despesas do Órgâo contralante em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
8.3. A contÍatada deverá manter preposto, aceito pelo Órgáo Contratante durante o periodo de vigência do Contrato,
para representá-la administrativamente sempre que for necessário.
8.4. O Contratante reserva-se o direito de Íiscalizar os bens fornecidos, podendo para isso;

8.4.1. Ordenar a imediata retirada do locâ|, bem como â substituiÉo de empregados da Contratada que diticultar a sua

Íiscalizaçáo;
A.a.Z. l.lotincar o Contratado, nos casos em que ocorrerem atraso na entrega dos materiais, divergências dos

espêciÍicados no Edital e Proposta Finâl do Licitante; quântidades diferentes das solicitadas na Ordem de Compra.

8.6. O acompanhamento e a ÍiscalizaÉo da execuçáo do contrato consistem na veriÍicaçáo da conformidâde da

execução do objeto, de Íorma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que será exercid,o por 
_um 

ou mais

represãntantes dâ Contratante, especialmenle designâdos, na íorma dos arts. 67 e 73 da Lei n" 8.666, de 1993

8.à. O representante da Administração anolará em registro próprio todas as ocorrências Íelacionadas com a execução

do contraio, determinando o que for necessário à rêgularização das fa1as ou defeitos observados.

8.7. As decisóes e providências que ultrapassarem a compêlência do rêpresentânte deveráo ser solicitades a seus

superiores em tempo hábil para a adoÉo das medidas convenientes.
8.Íi. As atividades de gestão e Íiscalização do contrato seráo realizadas por servidores dêsignados, na forma dos arts

67 e73 da Lei no 8.666, de 1993.

9. Do PMzo E coNDrçÔEs
9.1. O prazo do contrat,o vigorará a partir da data de sua assinalura até a data de 31 de dezembro do exercício

financeiro.
9.2. A licitante vencedora será convocada pelo Município de São Benedito, para assinâr a Ata de Registro de Preços e o

Termo de Contrato, de conÍormidade com a Lei Federal n.o 8,666/93 e altêraçóes posteriores, apôs a homologaçáo do

respectivo processo licitatório, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da referida convocaçáo.

10. DA ESPECTFICAçÃO DOS PRODUTOS/MATERIAIS
'10.1. Deveráo ser rigôrosamente atendidas as especiícaçÕes constantes das labelas relacionadas no Íinal desie Termo

de Rêferência.
ió.2. Os proOutoslmateriais devem ser enlregues na embalagêm original, em perfeito estado, sem sinais de violaçáo e

umidade, sem inadequação de contêúdo.
.!0,3. Os produtos nacionais e imporlados devem apresentar nos rótulos todas as iníormações em lingua portuguesa.

'11.1.1. náo assinâr o termo de contrato ou aceitar/retirar o lnstrumento equivalente,

de validade da proposta; o
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1 1 .1 .2. apresenlaÍ documenlaÇão falsa;
11.1.3. deixâr de entrêgar os documentos exigidos no certame;
11.1.4. ensejar o retardamenlo da execução do objêto;
11.'1.5. náo mantiver a proposta;

í l.1.6. cometer fraude Ílscali
1'l.1.7. comportar-se de modo inidôneo;
1'1.2. Considera-se comportâmento inidôneo, entre outros, a declaraçáo falsa quanto às condiçóes de participaçáo,

quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitaçáo, mesmo

após o êncerramento da fase de lances.
'I 1.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores Ílcará sujeito,

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançóes:
11.3.1. Advertência por faltas levês, assim entendidas como aquelas que não acarrêtarem prejuízos signiÍlcativos ao

objeto da contrataçáo;
'11.3.2. Multa de l0% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) itêm(s) prejudicado(s) pela conduta do licitantei
'1 '1.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgáo, entidade ou unidade administrativa pela qual a

Administração Pública opera e atua concrêtamente, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
11.3.4. lmpedimento dê licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de âte 05

(cinco) anosl
1'1.4. DeclaraÉo de inidoneidadê para licitar ou contralar com â Prefeitura Municipal de Sáo Benedito/CE, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabililaçáo perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos

causados;
11.5. A penalidade de multâ pode ser aplicada cumulativamente com as demâis sanções.

11.6. Se, durante o processo de âplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infrâção administrativâ

tipiÍicada pêla Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira,

ópiâs do processo administrativo necessárias à apuraçáo da responsabilidade da empresa deveráo ser renletidas à

autoridâde competenle, com dêspâcho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de

investigaçáo preliminar ou Processo Administrativo de ResponsabilizaÇão - PAR.

1'1.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à

Administração Pública Nacionat ou estrangeira nos lermos da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, seguirão seu nto

normal na unidade administrativa.
'11.8. O processamento do PAR náo interfere no seguimento regular dos processos administrativos especíÍicos para

apuração da ocorrência de danos e prejuizos à Administração Pública, resultântes de ato lesivo comêtido por pessoa

jurídica, com ou sem a participação dê agente público.

1 1.9. Câso o valor da multa não seja suÍiciente pâra cobrir os prejuizos causados pela conduta do licitante, o l\4unicípio

ou Entidade poderá cobrar o vator remanescente judicialmente, coníorme artigo 419 do CÓdigo Civil.

11.10. A aplicaÇão de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo âdministrativo que assegurará o

contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatáÍio, observando-se o procedimênto previsto nâ Lei no 8.666, de
'1993, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999.

11.11. A autoridade competente, na aplicaçáo das sançóes, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator,

o caráter educativo da pena, bem crmo o dâno causado à AdministraÉo, observado o princípio da proporcionalidade.

1'1.12. As penâlidades seÍáo obrigatoriamente registradas no SICAF.

11.13. As sançôes por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Edital, Termo de RêÍêrência e

Minuta do Contrato.

São Benedito/CE, em 27 de outubro de 2023.

ORGÃO GERENCIADOR e
D
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ÓRGÃos PARTICIPANTES

Luciêlma RodíÍgues de Medeiros
Secretária do Trabalho e do Desenvolvimento Social

rsos Hídricos

jlfi
Diego RodrigÚes Lima
Secretário de Finanças

v.
Fdu

Thamires Rpdrigues Moreira
Secretária do Meio Ambiênte
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ANEXO ÚNICO AO TERMO DE REFERÊNCIA

Quanto a DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO para fins desta licitação, será considerada a descrição
detalhada no Termo de Referência.

São Benedito/CE. em 27 de outubro de 2023.

ORGÃO GERENCIADOR

Lucielma Rodúues de Medeiros
Secretária do Trabalho e do Desenvolvimento Social

SecretáÍio de lnfraestrutur
Aridson de Mesci iiôa-Ái"á g áo

ê Rêcu rsos H ídricos

/'' ^ oQ í"/, ,..-o. Çet- r-,Lrn &
Lúcia de Fátima Gonçalvêíde Íaula

Secrêtária de Educação

óRGÃos PARTtctPANTES

I

Agrário
de Desenvolvimento

/-L:D
oieso nffir"( Lira
Secretário dê Finanças

Chefe do Gabinete do Piêtui
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ITEM EsPEcrFrcAÇÃo UNIDAOE QUANTIDADE

1 BOTIJÃO DE GÁS COM CAPACIDADE DE 13 KG DE GLP, VASILHAI\4E 179

2 GÁS LIOUEFEITÔ DE PETRÓLEo - GLP. EM BoTIJÃO DE 13 KG, CARGA 2196

Cu ltura e Turismo
Silvane
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ANEXO II - MINUTA DA PROPOSTA DE PREçOS(MODELO)

1,0 - DO OBJETO

Objeto: Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de carga de gás liquefeito de petróleo (GLP)

e vasilhames de botijão de gás (GLP) para atendimento das demandas de diversas secretarias do

Município de São Benedito-CE, conforme Termo de ReÍerência.

Prezedos Senhores,

Após examinarmos cuidadosamente as condiçóes do Edital e seus anexos, referente ao Pregão Eletrônico

No 2023.10.30.01, com a qual concordamos integralmente, apresentamos aqui nossa PROPOSTA DE

PREÇOS para execução do objeto acima especificado, para atender a demanda da PREFEITURA

MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO, estando nos preços inclusos todos os custos e despesas, encargos e

incidências, diretos e indiretos, náo importando a natureza, que recaiam sobre o objeto da licitação.

descrição dêtalhada no Termo de ReÍerência, Anexo la este Edital.

lmporta a presente Proposta de Preços, o valor global de R$ ........ (..... ... )

Declaramos, outrossim, que conhecemos a Lei n.o 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada pelo

Decreto n.o 3.555, de I de agosto de 2000 e posteriores alteraçÕes, e a Lei no 8.666/93, de 21106/93, com
alteraçÕes subsequentes, e demais legislaçáo pertinente, estando assim a elas obrigados em todas as suas
condições e estipulaçóes.

Declaramos que estamos em situação regular perante a qualificaçáo fiscal e trabalhista, atendendo também
as exigências do presente Edital quanto à habilitaçáo jurídica e qualificaçÕes técnica e economico-
finan6eira, bem como que não possuímos, no nosso quadro Íuncional, menores de dezoito anos, em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e nem menores de dezesseis anos em qualquer atividade, salvo
como aprendiz, nos termos da Lei no 9.854/99, regulamentada pelo Decrelo no 4.358, de 05/09/2002.

Fica estabelecido o prazo de validade da presente PROPOSTA em 60 (sessenta) dias a contar da data da

sessão pública de abertura das propostas de preÇos e dos documentos de habilitação, pelo que nos

declaramos obrigados em todos os seus termos, condições e valores, durante esse perÍodo.

Caso nos seja adjudicado o Contrato, inÍormamos que o Sr. (nome completo),
portador do CPF/NiIF no e, Carteira de ldentidade no. é o nosso
representante e está deiiããFrnente auorizado e credenciado para receber qua,sqtrer comunicaÇóes
relacionadas com o lnstrumento Contratual,

Atenciosamente,

(Localidade), ...... de .............. de

Assinatura e Carimbo representante legal

oovÉnxo t.(tarcr'l l oÊ s^o atrEoaro t
pE Ptulo Mrqis ] lS " Cdr.ô , 34. 8..r..Ítô C. . I SAI JÀ2ll t!r, ! CF P âr3ro{{{ . Crrpr' 0, 778 t?AfrQl 7t

...ràrd_ !-à«Ldiq.. ,n FF ât 4t t'i.ei. tq. .&c.n -orr í.. ffilrôo<à,.àât§ôt
fw
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ANEXO -

PROCESSO N.o 2023.10.30.0 1

pREGÃO ELETRÔNtCO no. 2023. 1 0.30.01
VALIDADE DA ATA: _/_/-
o MUNICIPIO DE sÃO BENEDITO/CE, aÍavés da Secretaria Municipal de 

-,

CNPJ/MF sob o no 07.778.12910001-74, com sede na Rua Paulo Marques, no 378,

tlb

inscrita no

Centro, Sáo

denominadaBenedito/CE, neste ato representado pelo Secretário(a) Municipal de

CONTRATANTE, e do outro lado a empresa CNPJ sob n. sede na

vencedora da licitação modalidade Pregão Eletrônico no. 2023.10.30.01, considerando

o julgamento da licitação pelo critério de Menor preço por item, bem como a classificação das propostas e

sua respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços das empresas, nas quantidades estimadas, dê

acordo com a classificação por elas alcançadâs, atendendo as condiçÕes previstas no lnstrumento

Convocatóno e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas

constantes da Lei n' 8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações, ao Decreto Municipal no 02612015 de 04 de

Novembro de 2015 e suas demais alteraçÕes; ao Decreto FedeÍal no 7.89212013 e suas demais alterações e

em conformidade com as disposiçôes a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1 .1 . A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para futuras e eventuais aquisiçóes de carga de gás

liquefeito de petróleo (cLP) e vasilhames de botijão de gás (GLP) para atendimento das dêmandas de

diversas secretarias do Município de São Benedito-CE, conformê Termo de Referência, do Pregâo no.

2023.10.30.01, que passâ a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposte de preços

apresentadas pelas licitantes vencedoras, conforme consta nos autos do Processo no 2023.10.30.01 .

ParágraÍo Único - Este instrumento não obriga os órgãos licitântes a firmar contrataçôes nas quantidades

estimadas, podendo ocorrer licitaçôes específicas para aquisiçáo do(s) objêto(s), obedecida a legislação

pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a prêferência de fornecimento, em iguâldade de

condiçôes.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÓES PARA FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE

PREçOS

2.1 - Após a homologação do resultado da licitaÇáo, será lavrada a Ata de Registro de Preços e convocado

o vencêdor para a sua assinatura, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da datâ de

recebimento da convocaçáo.

2.2 - A Ala de Registro de PreÇos é um compromisso de fornecimento do objeto registrado Ílrmado pela

Licitante Vencedora e a Administração Municipal e destina-se a subsidiar o acompanhamento dos preços

registrados.

2.3 - O prazo para assinature da Ata de Registro de Preços estabelecido no subitem 2.1 poderá ser

prorrogado, por igual perÍodo, quando solicitâdo pela licitante vencedora, durante seu transcurso e desde

que ocorra motivo,lustiflcado, aceito pela CONTMTANTE.

2.4 - O náo cumprimento do prazo estipulado no subitem 2.1, sujeitará à êmpresa vencedora às normas dos

artigos 64 e 81 da Lêi 8.666/93 e ao pagamento de multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado. /
2.5 - A licitante vencedora que recusar-se a assinar a Ata de Registro dê Preços, sem justificativa p.r. V/
escrito, aceita pela CONTRATANTE Ílcará impedido de licitar e contratar com a PreÍeitura Municipal de Sáo \

,Ç.i

;urerr,t Lt!r,au'",. .tr

São Benedito 
ú,

MTNUTA DA ArA DE REGTSTRO DE PREÇO No XXXX/- 
I

oovtixo xrJttctl^L oa 8^0 arx[DÍÍD I
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Benedito/CE, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multâs ê demais cominaçóes legais.

Nesse caso, a Prefeitura Municipal de Sáo Benedito/CE, convocará os licitantes remanescentes, na ordem

de clâssiflcaÇão, para âssinar a Ata, em igual prazo, celebrando com ele o compromisso da Ata de Registro

de Preços.

2.6 - Incorre na mesma pena do subitem 2.5 a licitante que apresentar documentaçáo falsa, ensejar o

retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execuÇão do contrato,

comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude fiscal,

2.7 - Os preços registrados e a indicação dos respectivos fornecedores serão divulgados na imprensa oficial

através do resumo da Ata de Registro de Preços e Íicarão disponibilizados durante toda a vigência da Ata.

2.8 - Os licitantes que tenham seus preços registrados obrigaÊse-áo a cumprir todas as condições dispostas

na Ata de Registro de Preços, aplicando-o âo quantitativo solicitado na Ordem de Fornecimento emitida pela

CONTRATANTE,

2.8.1 - Havendo recusa na aceitaçáo da Ordem de Fornecimento, esta deverá ser expressa e justificada

pela(s) empresa(s) detentoras do registro para fins de análise pêla CONTRATANTE. Caso as iustificetivas
sejam insubsistentes ou não sejam aceitas pela CONTRATANTE considerar-se-á o mesmo pêzo da

aceitação tácita, para todos os Íins, inclusive aplicagão das sangÕes previstas neste instrumento

2.9 - O Registro de PreÇos terá a vigência de 12 (doze) meses a contar da data da sua assinatura, conforme

dispõe o inciso lll do § 30 do artigo 15, da Lei no 8.666/93.

2.10 - As condjções de fornecimento do objeto, a vigência, o pagamento e a aplicação de sançôes ocorreráo

conforme as Cláusulas e condições previstas na minuta do edital, ata de registro de pregos, contrato e

termo de rêferência.

CLÁUSULA TERCEIRA. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

3.1 - Homologada a licitação, o Registro de Preços será Íormalizado através da Ata de Registro de Preços

na Íoíma da Minuta constante do Editâl e nas condiçÕes previstas no Edital, com o objetivo -de registrar

formalmente a proposta de preços para futuros fornecimentos dos itens, objeto da LicitaÇáo, ôom

compromisso obrigacional por parte das empresas beneÍiciárias, e sem obrigar que se,iam efetivadas pela

administÍação as aquisições que dele poderão advir.

3.2 - A Ata de Registro de Preços estará integralmente vinculada ao Edital da licitação, inclusive aos seus

anexos, em todas as suas cláusulas, e às Propostas recebidas e homologadas por ocasião da sessão

pública do certame, independentemente de transcriÇáo.

3.3 - No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer ou se recusar a

assinar a Ata de Registro de Preços, sem preluízo das sançÕes a ele previstas no Edital, o Pregoeiro,

registrará os demais licitantês, na ordem de classificaÉo;

3.4 - A Ata de Registro de Preço poderá sofrer alteraçóes, obedecidas às disposições contidas no Art. 65 da

Lei no 8.666, de 1993 e suas alteraçÕes.

CLAUSULA OUARTA. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS

goYEirg xuLtctla! E úo aaxtql§ |
Ro Pruro v.,oc 3rB . c;ú . Aai f.;.@ c. . {a'J 3ó26.t!4, i CEP ô:lr0@ ' cr{Pr 0l ,lE ,rg'Üo I 7'l

a.;.d,rffi l'.ErF ar-§dhã iL !*.riiot 3 *r.oa-.4à-ao{rw rÇ"
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4. 1 - Após a publicação e divulgação da resenha da Ata de Registro de Preços na imprênsa oficial, os

órgáos públicos poderão utilizar o Sistema de Registro de Preços para contratação dos itens registrados,

observadas as normas editadas pelo (Órgão Gerenciador).

4.2 - A ala de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade

da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgáo Gerenciador da

Ata de Registro de Preços, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas, no que couber,

as condiçÕes e as regras estabelecidas na Lei no 8.666/93, no Oecreto MuniciPal no 02612015 de 04 de

Novembro de 2015 e suas demais alteraçÕes, e no Decreto Federal no 7.89212013 e suas demais

alteragÕes.

4.2.1 - Os órgáos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, quando desejarem

fazer uso da Ata de Registro de Preços, deveráo manifestâr seu interesse junto ao Órgâo Gerenciador da

Ata de Registro de PreÇos, para que esta indique os possiveis fornecedores e respectivos preços a serem

praticados, obedecida a ordem de classificação.

4.2.2 - CabeÍá ao Íornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nêla

estabelecidas, optar pela âceitação ou não do fornecimento dos itens, independente dos quantitâtivos

registrados em Ata, desde que o fornecimento não prejudique as obrigaÇóes anteriormente assumidas.

4.2.3. As ContrataçÕes por órgáos ou entidades "caronas" náo poderão exceder a 50% (cinquenta por

cento) dos quantitativos rêgistrados na Ata dê Rêgistro de Preços, cabendo ao fornecedor adjudicatário da

Ata, optar pela aceitação ou não do fornecimento, conforme Decreto Federal 1o 7.89212013' art. 22, § 30

4.2.4. O quantitativo decorrente das adesóes à ata de registro de preços, conforme Decreto Federal no

7.89212013, art. 22, § 4o, náo poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgáos participântes, independentêmente

do número de órgãos nâo participantes que eventualmente aderirem.

4.3 - Os fornecedores beneficiários se obrigam a manter, durante o prazo de validade da Ata de Registro de

Preços, todas as condiçóes de habilitagáo exigidas nesta licitação.

4.4 - Os preÇos registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual reduçáo daqueles praticados

no mercado ou de Íato que eleve o custo dos produtos/mâteriais registrâdos, cabendo ao Órgão

Gerenciador da Ata de Registro de Preços, promover as necessárias negociaçÕes junto aos fornecedores.

4.4.1 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo supeNeniente, tornar-se superior ao preço

praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

a) convocar o fornecedor visando à negociação para a redução de preços e sua adequaÇáo ao praticado

pelo mercado;

b) frustradâ a negociaçáo, o fornecedor será liberado do compÍomisso assumidoi

c) convocar os demais Íornecedores beneficiários, obedecida a ordem de classificaÇão constante na Ata dê

Registro de Preços, para garantir igual oportunidade de negociação

4.4.2 - Náo havendo êxito nâs negociaÇões, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogaçáo da Ata de

Registro de Preços, adotando as medidas cabívers para obtenção da contratâçáo mais vantajosa, /
respeitada a legislação relativa às licitaçóes. ,«\\tL
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dê preço na Lcorrência de fato

decorrente de caso fortuito ou de

sáü'B'âlíâ'díto

4.5 - O fornêcedor poderá solicitâr o cancelamento do sêu registro

supeNeniente que venha comprometer a perfeita execuçáo contratual,

forçâ maior devidamente comprovado.

CLÁUSULA QUINTA - DA UGÊNC|A DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

5.1. A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação na lmprensa

Oficial.

Parágrafo Único - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para contrataÇão dos itens do

respectivo objeto, por qualquer órgão da Administraçâo Pública, Direta ou lndireta, do território brasileiro até

os limites especiflcados na Cláusula Quarta.

GLÁUSULA SEXTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS (ÓRGÃO GERENCIADOR)

6.1 . O gerenciamento deste instrumento caberá à Prefeitura Municipal de São Benedito/SECRETARIAS

MUNICIÉAIS DE SAÚDE, DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DE EDUCAÇÃO, DE

DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, DE INFRAESTRUTURA E RECURSOS HIDRICOS, DE FINANÇAS, DE

ADMINISTRAÇÃO, DE ESPORTE, CULTURA E TURISMO, DO MEIO AMBIENTE E GABINETE DO

PREFEITO.

CLÁUSULA SÉTIMA- DOS PREÇOS, ESPECIFICAçOES E QUANTITATIVOS

7.1. O(s) prêço(s) registrado(s), a(s) especificação(óes), o(s) quântitativo(s), marca(s), empresa(s)

fornecedora(s) e representante(s) legal(is) da(s) empresa(s), encontram-se elencados na presente Ata, no

Anexo Único.

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIçOES DE FORNECIMENTO

8.1 - A empresa detentora/consignatária dêstâ Ata de Registro de Preços será convocada a firmar

contrataÇóês de fornecimento, observadas as condiçÕes fixadas neste instrumento, no edital e legislaÇáo

pertinente.

ParágraÍo Único- Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a âta dê

registro de preÇos ê contratos, poderáo ser convocados os demais fornecedores classificados na licitação,

na conformidade da legislaçáo pertinente, bem como aplicaçáo de penalidâdes previstas nesta Ata e no

edital.

CLÁUSULA NONA - DA REVISÃO DE PREçOS

9.1 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual.redução daqueles praticados

no mercado ôu de-fato que eleve o custo dos itens registrados, cabendo ao (Órgão Gerenciador) promover

as nêcessárias negociaçóes junto aos fornecedores,

9.2 - Quando o prêço inicialmentê rêgistrado, por motivo superveniente, tornaÍ-se superior ao preço

praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

a) convocar o fornecedor visando à negociagáo para a redução de preços e sua adequaçáo ao praticado
pelo mercado;

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido: ^ /di/
\
@
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c) convocaÍ os demais fornecedores beneficiários, obedecida a ordêm dê classificâção conbtantê ne Atâ dê

Registro de Preços, para garantir igual oportunidade de negociaçáo.

9.3 - Não havendo êxito nas negociagôes, o órgáo gerenciador deverá procêder à revogaçáo da Ata de

Rêgistro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contrâtação mais vantajosa,

respeitada a legislação relativa às licitaçóes.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

10.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado pelo Órgão Gerênciador, quando:

a) descumprir as condiÇões previstas no Edital do Prêgão a que se vincula o preÇo registrado;

b) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

c) não retirar a respectiva Nota de Empenho ou assinar o Contrato Administrativo ou instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administraçâo sem justificativa aceitável;

d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles praticados no

mercado;

e) houver razões de interesse público, nos termos do art. 78, inciso Xll, da Lei Federal no 8.666/1993;

f) for declarado inidôneo pâra licitar e contrâtar com a Administraçáo Pública, nos termos do art. 87 da Lei

Federal no 8.666/1993i

g) for impedido de licitar e contratar com a Administrâçáo.

parágrafo único - O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditóno e a
ampla defesa, será formâlizado por despâcho da autoridade competente

10.í.1 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente dê caso fortuito ou de

forÇa maior devidamente comprovado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA PUBLICAçÁO

11.1 - O órgão Gerenciador fará publicar o resumo dâ presente Ata na imprensa oficial, após sua

assinatura, obedecendo ao prazo previsto no Parágrafo Único do Art. 61 da Lei no 8.666/93 e suas demâis

alteraçÕes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIçÔES FINAIS

12.1 - Todas as alteragões que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura dê

Termo Aditivo, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso.

parágrafo Pímeiro - lntegra esta Ata, o Edital do Pregáo No. 2023.10.30.01 e seus anexos e as propostas

finais das empresas registredas nesta Ata.

Paíágrafo segundo - os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n.o 8.666/93 e suas

atualizaçóes.
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CLÁUSULA DÉcIMA TERCEIRA - DO FORO

Ficâ êleito o foro da comarca de São Benedito, Estado do Ceará, com renúncia expressa de qualquer outro,

por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente, na presençâ de duas

testemunhas.

Sáo Benedito/CE, _ de _ de

XXXXXXXXXXXXXXXXX
Gestor da Secretaria lvlunicipal de XXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXX
Representante Legal

FORNECEDOR REGISTRADO

TESTEMUNHAS:

NOME:

CPF N"

NO[4 E:

CPF N"

sàti'§âiiô'riito
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- ANEXo út'ttco -
REF.: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" XXXX2023.

pREGÃo ELETRôNtco No 2023. 10.30.0'l

PROCESSO N" 2023. 10.30.01

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços no

Prefeitura lvlunicipal de Sáo Benedito e as Empresas que tiveram

reallzação da Pregáo ELETRÔNICO N" 2023.10.30.01.

rfl

celebrada entre a

seus preÇos registrados, em fâce à

OBJETO:

O objeto da presente solicitâção consiste no Registro de preços para futuras e eventuais aquisiçÕes de

carga de gás liquefeito de petróleo (cLP) e vasilhames de botijão de gás (GLP) para atendimento das

demândas de divêrsas secretarias do Município de Sáo Benedito-CE, conforme Termo de Referência,

visando atender âs necessidades do municÍpio de Sáo Benedito/CE.

OUADRO 1 - DADOS DAS ETiIPRESAS FORNECEDORAS

EN,4PRESA:

CNPJ: Telêfone / Fax:

Endereço: E-mail:

QUADRO 2 - PREÇOS REGISTRADOS

Sáo Benedito/CE, _ de 

- 

de

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX v

ITEM ESPECIFICAÇÃO IV]ARCA UND. QUANT,
VLR

UNIT.

VLR
TOTAL

EMPRESA
FORNECEDO RA

TOTAL GERAL
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Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXX t?o

xxxxxxxxxxxxxxxxxx
Representante Legal
FORNECEDOR REGISTRADO

TESTEMUNHAS:

NOME:

CPF N"

01
U
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ANEXO IV. MINUTA DO CONTRATO

no 07.778.12910001-74, neste ato reprêsentado pelo
domiciliado

1.2, CONTRATADA _

INSTRUMENTO CONTRATUAL PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS
E EVENTUAIS AOUISIÇÔES DE CARGA DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO
(GLP) E VASILHAMES DE BOTIJÃO DE GÁS (GLP) PARA ATENDIMENTO DAS
DEMANDAS DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE SÂO BENEDITO-
CE, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, QUE ENTRE SI CELEBRAM O

I\4UNICiPIO DE SÁO BENEDITO/CE E

CLÁUSULA PRIMEIRA - PARTES E FUNDAMENTO
1.1. CONTRATANTE - O MUN|CIP|O DE SÃO BENEDITO/CE, pessoa jurídica de direito pÚblico interno,
com sede na Rua Paulo Marques, no 378, Centro, CEP: 62370-000, São Benedito/CE, inscrito no CNPJ(MF)

residente e

1.3. FUNDAMENTO - A presente contrataÇáo fundamenta-se na Licitaçáo Modalidade Pregáo tipo

.de _, e nas Leis no 10.520, deEletrônico n." 2023.10.30.01, homologado em 

- 
de

17 de julho de 2002 e 8.666, de 21 dejunho dê 1993 e suas posteriores alteraçóes.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO, ESPECIFICAçOES E CONDIÇOES DE FORNECIMENTO E
RECEBIMENTO
2.1. OBJETO - Esta licitaçáo objetiva o Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de carga de
gás tiquefeito de petrólêo (GLP) e vasilhames de botijáo de gás (GLP) para atendimento das demandas de

ãiversas secretarias do Município de Sáo Benedito-CE, conforme Termo de ReÍerência, conforme

2.2, ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS/MATERIAIS
2.2.1. As especificações dos materiais estão especificadas no Anexo I - Termo de Referência e nas demais

condições do edital.

2.3. CONDIÇÔES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO
2.3.1. As condições de fornecimento e recebimento do objeto estáo especificadas no Anexo I - Termo de

ReÍerência e nas demais condiÇões do edital.

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR GLOBAL E FORMA DE PAGAMENTO
3.1. VALOR GLoBAL - O valor global para este contrato é de R$ 

- 
(----------------

3,2, FORMA DE PAGAMENTO:
3.2.1. A forma de pagamento está especificada no Anexo I - Termo de Referência e nas demais condições

do edital.

CLÁUSULA AUARTA - PRAZO
4.1. O prazo pâra entrega dos produtos/meteriais, será de no máximo 05 (cinco) dies úteis após o
recebimento da Ordem dê Compra. O prazo previsto neste item poderá ser prorrogado, por iguais e

sucessivos períodos, quando solicitado pela CONTMTADA, durante seu transcurso e desde que ocorra

motivo justiÍicado, aceito pela CONTRATANTE e que náo preiudique o interessê público.

4.2. O gÍazo de vigência da contrataçáo será até 31 de dezembro de 

-.CLÁUSULA QUINTA - RECURSOS
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5.'1. Para atender as despesas decorrentes desta contrataÉo, serão utilizados os recursos C/ovenientes da
-^^,,i^r^ À^tã^â^ ^.^âóô^+áriâ lseguinte dotaÇáo orçamentária:

cLÁusuLA sExra - oentceçóEs E RESPoNSABILIDADES
6.1. As obrigaçÕes das partes, contratante e contratada, estão especificadas no Anexo I - Termo de

Referência e nas demais condiçôes do edital.

clÁusull sÉrMA - DA GESTÃo E FtscALtzAçÃo oo corurnero
7.1. O contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pelo Órgáo Contratante.
7.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado deveráo ser
solicitadas ao Ordenador de Despesas do Órgão Contratante em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes.
7.3. A contratada deverá manter preposto, aceito pelo Órgão Contratante durante o período de vigência do

Contrato, para represêntá-la administrativamênte sempre que for necessário.
7.4. O Contratante rêseNa-se o direito de fiscalizar os bêns fornecidos, podendo para issoi
7.4.1. O.dêneÍ a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregados da Contratada que

dificultar a sua fiscalizaçáo;
7.4.2. Notificar o Contratado, nos casos em que ocorerem atraso na entrega dos materiais, divergências
dos especificados no Edital e Proposta Final do Licitantei quantidades diferentes das solicitadas na Ordem

de Compra.
7.5. O acompanhamento e a Íiscalização da execução do contrâto consistem na veriÍicaçáo da

conÍormidade da execução do objeto, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que será

exercido por um ou mais reprêsentantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e

73 da Lei no 8.666, de 1993.
7.6. O representante da Administrâção anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com

a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados.
7.7. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deveráo ser solicitadas

a seus superiores em tempo hábil para a adoçáo das medidas convenientes.
7.8. As atividades de gestão e fiscalização do contrato serão realizadas pelo(a) servido(a)

designado(a), na forma dos arts.67 e73 da Lei no 8.666, de 1993.

cLÁusuLA otrAVA - ALTEMÇÕEs, AcRÉsctMos E suPREssoES
8.1. O Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja

interesse do Órgáo Contratante, com a apresentaçâo das devidas justiÍicativas adequadas a este contrato.

8.2. Conforme iÀteresse do Órgáo Contratante, o valor inicial atualizado do Contrato poderá ser aumentado

ou suprimido até o limite dê 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65, parágrafos 1o. e

20, da Lei n" 8.666/93.
8.2.1. a Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratadas, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários; e
8.3. Nenhum acréscimo ou supressáo poderá exceder o
supressóes resultantes de acordo entre âs partes.

limite estabelecido nesta condiçáo, exceto as

CLÁUSULA NONA - PENALIDAOES E SANçÕES AOMINISTRATIVAS
9.1. As Penalidades e Sangões Administrativas estão especificadas no Anexo I - Termo de Refêrência e nas

demais condições do edital.

CLÁUSULA OÉCIMA - RESCISÃO
10.1. O contrato poderá ser rescindido unilateral ou bilateralmente, sendo o primeiro caso somente por parte

do contratante, atendida a conveniência administrativa ou na ocorrência dos motivos elencados nos artigos

77 e seguintes da Lei 8.666, de 21.06.93 e alterâçÕes posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA . PRIMEIRA - CASOS OMISSOS
11.'1. Os casos omissos âssim como as dúvidas serão resolvidas com base na Lei 8.666, de 21.06.93, cuj

normas ficam incorporadas ao presente instrumento, ainda que delas não se Íaça aqui menção expressa.

CLÁUSULA DÉCIMA - SEGUNDA- FORO
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12.1. Fica êleito o Foro da Comarca de São Benedito/CE, para dirimir quaisquer dúvidas prbvenientes do
presente contrato, que de outra forma náo sejam solucionadas, com expressa renúncia das partes a

qualquer outro que tenham ou venham a ter por mais privilegiado que este seja.

E por estarem plenamente de acordo com todas as cláusulas e condiçÕes aqui consignadas, essinam o
presente instrumênto, perante as testemunhas signatárias em 04 (quatro) vias de igual teor e forma para
que produzam os seus jurídicos e legais efeitos, comprometendo-se a cumprir o presente táo intêira ê
fielmênte como nele se contém, em todas as suas cláusulas e condiçÕes, por si e sucessores.

Sáo Benedito/cE, _de

PREFEITURA MUNICIPAL DE São BENEditO

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS

de

oovlnxo,auLElà ! ol 5Ào lElrEDlto I
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94320 . ESTADO DO CEARA

98í547. PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO/CE

1 - ltens da Licitacão

,(q

RELAçÃo DE rrENs. pREGÃo ELETRÔNtco N'00036/2023-000 sRP lil
I

Doscrlgão Dstalhada: Botijão Para Gás Uso: Doméstico, Capacidade: Cerca De l3 KG, Acessórios: Com Válvula E Mecanismo De Sêgurança

TÍatamanto DlÍorcnclado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas.

Âpllcabllldldo Dr6rcto 7174/20í0: Não

Quantidado Mínima Cotada: nullQuantldado Total:

Crltórlo do Julgamonto:

Unidado do Fornsclmgnlo:

175

Monor P16ç0

Unidade

Crltérlo do Valor: Valor Estimado

Quantidado Máxima para Âdêsõês: 350

lntervalo Mlnlmo êntre Lancêr (RS): 0,10

Localdo Entrogâ (Quantldado): Sáo Ben€dito/CE ('175)

Dêtalhada: Tipor Gás LiqueÍeito De Pekóleo - Glp, Uso: Doméstico,

Tratam!nto Dlf.r.nclado: Náo

Apllcabllf dado D6crolo 7 1 7 &01 0l

Quantldado Total:

Crltórlo do Julgamonto:

Unldade do Fornocimento:

lntorvalo Mínlmo entre Lancos (RS):

Local dê Entrogs (Ouantldâdo):

Não

218r'.

Mgnor Preço

Quilograma

0,10

Sáo Benedlto/CE (2184)

Ouantldade Mínlma Cotada: null

Critório de valor: Valor Estimado

Quantidade Máxima para Adesóes:4368
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